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 I- INTRÓITO-SOCIEDADE NÃO EMPRESÁRIA E SOCIEDADE
EMPRESÁRIA
Com a  entrada  em  vigor  do Código Civil/2002,  o  legislador
infraconstitucional,  acolhendo a  teoria da empresa  consubstanciada
no Código Civil  italiano de 1942,  também  importou a denominada
sociedade simples, estando esta regulada nos artigos 997 ao 1.038





gado,  as  sociedades  se  dividiam em  sociedades  civis  e  sociedades
comerciais,  sendo  que,  em  regra,  a  diferença  se  fazia  através  do
objeto social (prática de atos de comércio ou não), salvo nas hipóte-







sária  seria a antiga  sociedade civil, enquanto que a  sociedade em-
presária  seria  a  antiga  sociedade  comercial.
Com  a  devida  vênia,  não  se  pode  compartilhar  de  tal
posicionamento,  vez que a  alteração  realizada pelo  legislador  foi
de  fundo  e  não  apenas  terminológica,  sendo  certo  também  que
não é critério diferenciador o objetivo (que não se confunde com o
objeto  social)  de  ambas,  até  porque  as  duas,  por  serem  socieda-




matéria-prima),  em outras  palavras,  o modo pelo qual  o  objeto  é
explorado  não  se  faz  de  forma  economicamente  organizada,  en-
quanto  a  sociedade  empresária  exerce  seu  objeto  de  forma orga-




a  atividade  econômica  é  explorada.
Na esteira deste  raciocínio,  pode-se  afirmar que  algumas  so-
ciedades consideradas civis antes do advento do atual Código Civil,






















jeitam-se  à  insolvência  processual  civil,  prevista  nos  artigos  748  e
seguintes do Código de Processo Civil, que é um sistema de  insol-
vência menos  gravoso que o  falimentar,  face  aos  inúmeros  efeitos
da  sentença decretatória  de  falência..
Terceiro, a escrituração do empresário de suas operações nos




determina os  requisitos  extrínsecos  e  intrínsecos  dos mesmos,  não
conferindo  liberdade  alguma.
Quatro,  o  empresário  individual  e  a  sociedade  empresária,
















responsabilização  pela  prática  de  crimes  falimentares4 , o que não
ocorre  com o não  empresário. Deve-se  ressaltar  que,  no  caso  das




II- A EXPRESSÃO SIMPLES- TRIPLO SENTIDO
Analisados alguns poucos aspectos da  sociedade não empre-
sária e da sociedade empresária, urge esclarecer os sentidos da ex-
pressão  simples,  até  porque  o  legislador  civilista  foi  impreciso
quanto  ao uso do  termo,  causando,  conseqüentemente,  interpreta-




mas  em  confronto  com  as  sociedades  empresárias.  Significa  que




que  se  refere apenas ao Microempresário  (ME) e ao Empresário de
Pequeno Porte (EPP), pessoas jurídicas.
















caixa  registradora  com  a  expressão  SIMPLES. Neste  caso,  não
significa que aquela pessoa jurídica deva ser considerada socieda-
de simples sob o enfoque do Código Civil, pois, na realidade, aque-
la  expressão  está  relacionada  com  o Microempresário  (ME)  e  o
Empresário de Pequeno Porte (EPP), pessoas jurídicas, que exerce-
ram  a  faculdade  de  adotar  um  sistema  simplificado  de  arrecada-
ção de tributos. Portanto, não se pode confundir a Lei nº 9.317/1997
com o Código Civil,  sendo certo que não são atos normativos  in-
compatíveis  entre  si,  até  porque  pode  uma  determinada  pessoa
jurídica ser de pequeno porte (EPP) em decorrência de sua receita





da  forma pela  qual  a  atividade  econômica  é  explorada,  pode  ser


























rém dificilmente  será  utilizado  na  prática,  servindo mesmo  como
fonte supletiva para aqueles  tipos societários, caso seus respectivos
capítulos  seja omissos.
Entretanto,  no  artigo  983  do CC/2002,  o  termo  simples  é
empregado de  forma mais abrangente, podendo acarretar confusão
entre os operadores do direito,  in litteris:
A  sociedade  empresária deve  constituir-se  segundo um dos
tipos  regulados  nos arts.1.039 a 1.092;  a  sociedade  simples





ra  a  atividade  econômica  de  forma organizada,  ou  seja,  empresa)
tem (deve) o dever de adotar a forma de sociedade em nome co-
letivo  (arts.1.039/1.044),  em  comandita  simples  (arts.1.045/1.051),
limitada  (arts.1.052/1.087),  anônima  (arts.1.088/1.089) ou    em
comandita por ações (arts.1.090/1.092).
Portanto, não pode a sociedade empresária adotar o tipo soci-






do,   a  contrario sensu,  que  o  tipo  sociedade  simples  em  sentido
estrito só pode ser utilizado se a sociedade for não empresária.
No entanto, na segunda parte do dispositivo legal em comen-
to, o  legislador usou a expressão  sociedade  simples, porém, não
se pode interpretá-la em sentido estrito, ou seja, como sinônimo de
tipo societário regulado nos artigos 997 ao 1.038 do CC/2002, mas
sim em  sentido  amplo,  ou  seja,  como  sinônimo de  sociedade não
empresária  (aquela sociedade que explora uma atividade econômi-




ples  em  sentido  estrito,  regulada nos  artigos  997  ao 1.038 do CC,
uma espécie, mas não a única.
Portanto,  em vez de o  legislador  ter  adotado uma  expressão
com duplo sentido, amplo e estrito, melhor seria se tivesse utilizado
o  termo  sociedade  não  empresária  em  contraposição  à  sociedade





de  sociedade  em nome  coletivo,  em  comandita  simples,  limitada,
anônima  e    em comandita por  ações,  sendo que  se  não optar  por
nenhum deste tipos, terá que ser regulada pelas normas da sociedade
simples em sentido estrito, previstas nos arts. 997 ao 1.038 CC/2002).














Nesta  linha de  raciocínio,  pode-se  concluir  que  a  sociedade
não empresária (simples em sentido amplo) não poderá adotar a for-
ma de sociedade por ações, mas poderá adotar a forma de socieda-





Portanto,  as  sociedades  por  ações  são  sempre  sociedades
empresárias  por  determinação  legal  (art.  2º,  §  1º,  da  Lei  nº  6.404/
1976 e artigo 982, parágrafo único, do CC/2002), porém as socieda-
des  em nome coletivo,  em comandita  simples  e  limitada,  poderão












uma  sociedade  limitada  seja  empresária,  nada  impede  que  sejam






cadas  supletivamente  aos  demais  tipos  societários,  independente-
mente da natureza empresária ou não destes.
Conclui-se, assim, que o legislador, quando da elaboração de
atos normativos, deve procurar evitar a utilização de expressões com
duplo sentido, bem como a importação de termos que não têm tradi-
ção no nosso ordenamento jurídico.
